
 
 

 

EDcl nos EDcl nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 
1.446.379 - SP (2013/0211313-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : VIAÇÃO GARCIA LTDA 
ADVOGADOS : EDGAR LOURENÇO GOUVEIA 
  RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA E OUTRO(S)
EMBARGADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. EMBARGOS 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS 
PRÓPRIOS TERMOS. ALEGADA OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MERA 
REITERAÇÃO DAS RAZÕES. RECURSO MANIFESTAMENTE 
PROTELATÓRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que, em observância aos princípios da fungibilidade recursal e da economia 
processual, devem ser recebidos como agravo regimental os embargos de 
declaração opostos com manifesto caráter infringente, como verificado na 
hipótese.

2. Como cediço, o recurso integrativo não se presta a rediscutir matéria 
já analisada e decidida. Na verdade, sob o pretexto de haver "omissão", a parte 
Embargante indisfarçavelmente busca impugnar o acórdão que lhe foi 
desfavorável, insistindo nos mesmos argumentos, com o inequívoco intento de 
rediscutir a causa, o que não se coaduna com a via eleita.

3. A respeitável discordância dos combativos causídicos com o deslinde 
da controvérsia não autoriza a eternização da discussão, protraindo indevidamente 
a solução da lide.

4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 

ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza 

de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Luis Felipe 

Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram 

com a Sra. Ministra Relatora. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Og Fernandes. 

Brasília (DF), 02 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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EDcl nos EDcl nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 
1.446.379 - SP (2013/0211313-1)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de embargos de declaração opostos pela VIAÇÃO GARCIA LTDA em 

face de acórdão da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por mim relatado, ementado 

nos seguintes termos:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL, SENDO ESTE DESPROVIDO.

1. Em face do manifesto caráter infringente dos embargos de 
declaração, são estes recebidos como agravo regimental, em observância 
aos princípios da fungibilidade recursal e da economia processual. 
Precedentes.

2. Consoante a jurisprudência mansa e pacífica desta Corte 
Superior, 'para que sejam admitidos os embargos de divergência, o recorrente 
deve demonstrar analiticamente o dissídio pretoriano, por meio da transcrição de 
trechos dos acórdãos paradigma e recorrido' (AgRg nos EREsp 1229335/SP, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/09/2012, 
DJe 18/09/2012).

3. Na hipótese, a parte Recorrente restringiu a controvérsia, em 
termos genéricos, à existência de cerceamento de defesa decorrente da 
atuação do magistrado que decide pela ausência de comprovação do direito 
alegado e, ao mesmo tempo, indefere pedido de produção de prova 
formulado com tal finalidade. No entanto, não demonstrou a suposta 
identidade de situações e a diferente interpretação eventualmente dada à 
mesma controvérsia pelos órgãos julgadores desta Corte, o que implica 
inescusável desatendimento aos requisitos do art. 266, § 1.º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
sendo este desprovido." (Fl. 996)

Em suas razões, a parte Embargante alega, em síntese, que "esse D. Juízo 'ad 

quem' incorreu em erro de fato e por conseguinte omissão (inciso II do art. 535 do Código 

de Processo Civil) quando da análise do preenchimento dos requisitos de admissibilidade 

e processamento dos Embargos de Divergência, uma vez ter ocorrido a efetiva 

demonstração a divergência jurisprudencial e tratar-se de questão processual - não 

necessitando da similitude fática - (STJ, EREsp n.º 595.742/SC, Rel. para acórdão MARIA 
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ISABEL GALLOTTI, julg. 14.12.2011)" (fl. 1.009).

Sustenta, ainda, que a conversão dos anteriores embargos declaratórios em 

agravo regimental teria ocasionado "prejuízo ao direito de defesa (incisos II e LV do art. 5º 

da Constituição Federal), bem como ao princípio do colegiado e ainda, ao princípio da 

adstrição e congruência (artigos 128 e 460 do Código de Processo Civil)" (fl. 1.010).

Requer, desse modo, seja declarada a nulidade da conversão dos embargos de 

declaração em agravo regimental, bem como sejam acolhidos os presentes embargos "a fim de 

que seja sanado o erro de fato e omissão e contradição mencionadas no item 

supratranscrito e consequentemente exarado um provimento jurisdicional sobre essa 

questão por esse D. Juízo" (fl. 1.020).

É o relatório.
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EDcl nos EDcl nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 
1.446.379 - SP (2013/0211313-1)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : VIAÇÃO GARCIA LTDA 
ADVOGADOS : EDGAR LOURENÇO GOUVEIA 
  RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA E OUTRO(S)
EMBARGADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. EMBARGOS 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS 
PRÓPRIOS TERMOS. ALEGADA OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MERA 
REITERAÇÃO DAS RAZÕES. RECURSO MANIFESTAMENTE 
PROTELATÓRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que, em observância aos princípios da fungibilidade recursal e da economia 
processual, devem ser recebidos como agravo regimental os embargos de 
declaração opostos com manifesto caráter infringente, como verificado na 
hipótese.

2. Como cediço, o recurso integrativo não se presta a rediscutir matéria 
já analisada e decidida. Na verdade, sob o pretexto de haver "omissão", a parte 
Embargante indisfarçavelmente busca impugnar o acórdão que lhe foi 
desfavorável, insistindo nos mesmos argumentos, com o inequívoco intento de 
rediscutir a causa, o que não se coaduna com a via eleita.

3. A respeitável discordância dos combativos causídicos com o deslinde 
da controvérsia não autoriza a eternização da discussão, protraindo indevidamente 
a solução da lide.

4. Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA): 

De início, impende salientar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 

firme no sentido de que, em observância aos princípios da fungibilidade recursal e da economia 

processual, devem ser recebidos como agravo regimental os embargos de declaração opostos 

com manifesto caráter infringente, como verificado na hipótese, nas razões oferecidas às fls. 

988/991.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
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RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE 
RECURSAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. IMPOSSIBILIDADE REVISÃO DE REGRA DE 
CONHECIMENTO.

1. É possível receber os embargos de declaração como agravo 
regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia 
processual, quando nítido o caráter infringente. Precedente: EDcl na Rcl 
5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
29.5.2012.

2. Os recorrentes pleiteiam a incidência do teor da Súmula 7/STJ. 
Porém, revela-se inviável rever - em embargos de divergência - o 
conhecimento do recurso especial.

3. A finalidade dos embargos de divergência é a uniformização da 
jurisprudência do Tribunal, não se apresentando como novo recurso 
ordinário nem se prestando para a correção de eventual equívoco ou 
violação que possa ter ocorrido no julgamento do apelo especial.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento." (EDcl nos EAREsp 351.431/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 25/05/2015; sem grifo 
no original.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CARGOS 
PREENCHIDOS MEDIANTE REMOÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PRETERIÇÃO. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Diante do caráter infringente dos aclaratórios, recebo-os como 
agravo regimental.

2. De acordo com a pacífica jurisprudência desta Corte, não 
ocorre preterição na ordem de classificação de aprovados em concurso 
público na hipótese de remoção de servidores lotados em outras 
localidades. Precedentes.

3. No momento da remoção, os atingidos pelo ato administrativo já 
não eram candidatos aprovados no certame em posição inferior à da 
embargante, mas servidores devidamente investidos no cargo, não se 
podendo falar, pois, em preterição.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. 
Agravo regimental não provido." (EDcl nos EDcl no RMS 31.159/MS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 01/06/2015.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA SENTENÇA ESTRANGEIRA 
CONTESTADA. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
ALEGAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE: INÍCIO DE EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA SENTENÇA PROFERIDA NO BRASIL. PRECLUSÃO.

1. Admitem-se  como agravo regimental embargos de declaração 
opostos a decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal. 
Princípios da economia processual e da fungibilidade.

2. A prestação jurisdicional há de compor a lide como esta se 
apresenta no momento da entrega. Assim, os fatos supervenientes à 
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propositura da ação só podem ser levados em consideração até o momento 
do julgamento, e não posteriormente a ele.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento." (EDcl na SEC 9.713/EX, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe de 19/03/2015; sem grifo 
no original.)

No mais, cumpre ressaltar que o recurso integrativo não se presta a rediscutir 

matéria já analisada e decidida. Na verdade, sob o pretexto de haver "omissão", a parte 

Embargante indisfarçavelmente busca impugnar o acórdão que lhe foi desfavorável, insistindo nos 

mesmos argumentos, com o inequívoco intento de rediscutir a causa, o que não se coaduna com a 

via eleita. 

Com efeito, a respeitável discordância dos combativos causídicos com o deslinde 

da controvérsia não autoriza a eternização da discussão, protraindo indevidamente a solução da 

lide.

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

EDcl nos EDcl nos EDcl  nos
Número Registro: 2013/0211313-1 EREsp  1.446.379 / 

SP

Números Origem:  008092106169  02106161720098260008  20120000009443  20120000229870  
2106161720098260008  8092106169

EM MESA JULGADO: 02/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : VIAÇÃO GARCIA LTDA
ADVOGADOS : EDGAR LOURENÇO GOUVEIA

RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA
EMBARGADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VIAÇÃO GARCIA LTDA
ADVOGADOS : EDGAR LOURENÇO GOUVEIA

RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA E OUTRO(S)
EMBARGADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Og Fernandes.
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